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    TRE 
PARANÁ 

 
                                                  CONTRATO Nº ...../2022 

 
                                                   PAD Nº. 8365/2022  

 

 
ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
PARANÁ E A EMPRESA 
.................................... 

 
Pelo presente instrumento, regido pela Lei nº 10.520/02, pela Lei Complementar nº 123/06, 

pelos Decretos nº 10.024/19 e nº 8.538/15, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21.06.93 

e em conformidade com edital de licitação do Pregão Eletrônico n.º ....../2022, regularmente 

autorizado pelo ordenador da despesa, e em consonância com a proposta de preços 

apresentada, de um lado o: 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob nº. 

03.985.113/0001-81, com sede na Rua João Parolin, nº 224, Prado Velho, Curitiba/PR, CEP: 

80.220-902, telefone: (41) 3330-8500, regularmente autorizado pelo ordenador de despesa, 

neste ato representado por seu Diretor-Geral, Dr. Valcir Mombach, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa: 

 
....................................................., inscrita no CNPJ sob nº. .........................., com sede na 

........................, nº ......, Bairro, Cidade/UF, CEP: ......................, telefones: (....) .................., 

e-mail: ............................, neste ato representada por ......................., com CPF nº. 

***.xxx.xxx-**, denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o seguinte: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
 
1.1 - O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de alarme monitorado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias 
por semana, de forma ininterrupta, com atendimento de emergência por meio de 
patrulhamento móvel, bem como de manutenções preventivas e corretivas das centrais de 
alarme, para atendimentos dos fóruns eleitorais do interior do estado do Paraná. 
 
1.1.1 - Eventualmente, caso haja mudança de imóvel, o serviço poderá ser prestado em outros 
prédios (próprios, cedidos ou alugados), porém, dentro do mesmo Município; e caso seja 
necessário, a contratada deverá desinstalar os equipamentos e instalar em outro local sem 
gerar ônus para a contratante. 
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1.2 -   De acordo com o art. 55 da Lei nº 8.666/93, a prestação dos serviços, objeto deste 
contrato, será realizada por preço unitário. 
 
1.3 – A Contratação obedecerá ao estipulado neste contrato bem como às disposições 
descritas no Edital de licitação, Termo de Referência - Anexo I e demais anexos, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 
 
2.1 - As especificações do objeto e requisitos necessários, bem como o detalhamento dos 
serviços e equipamentos estão previstos no Termo de Referência - ANEXO I, anexo a este 
contrato. 
 
2.1 – Dos locais da prestação dos serviços: os serviços serão prestados nos Fóruns 
Eleitorais do estado do Paraná, que foram agrupados em itens, conforme informado no Anexo 
I-A, podendo haver inclusões ou exclusões durante a vigência do contrato, através de 
formalização de termo aditivo, dentro do limite legal previsto na lei nº 8.666/93. 
 
(Adequar conforme o item vencedor) 

 
a) Item 1: Fóruns Eleitorais da Região 1; 
b) Item 2: Fóruns Eleitorais da Região 2; 
c) Item 3: Fóruns Eleitorais da Região 3; 
d) Item 4: Fóruns Eleitorais da Região 4; 
e) Item 5: Fóruns Eleitorais da Região 6; 
f) Item 6: Fóruns Eleitorais da Região 7; 
g) Item 7: Fóruns Eleitorais da Região 8. 
 
2.2 – Do detalhamento do objeto: os Fóruns Eleitorais que compõem cada Região foram 
divididos em tipos (1 e 2), dependendo do serviço a ser realizado, conforme abaixo: 

 
2.2.1 – Tipo 1 do Anexo I A – Monitoramento para Fóruns que possuem o equipamento 
de alarme já instalado e pertencente ao TRE: o serviço compreende a revisão da central 
de alarme de propriedade do TRE-PR, bem como dos componentes acessórios, já instalados, 
o monitoramento, o atendimento de emergência por meio de patrulhamento móvel e as 
manutenções corretivas e preventivas. 
 
2.2.2 – Tipo 2 do Anexo I A – Monitoramento mediante locação de sistema de alarme: o 
serviço compreende a instalação da central de alarme e componentes acessórios de 
propriedade da contratada, mediante locação, o monitoramento, o atendimento de 
emergência por meio de patrulhamento móvel e as manutenções corretivas e preventivas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
3.1 - As obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, bem como os requisitos de 
sustentabilidade são aqueles previstos no Termo de Referência, parte integrante deste 
contrato. 
 
3.2 - A CONTRATADA deverá manter-se durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação, até o adimplemento total da contratação. 
 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA 
 
4.1 – O presente contrato vigorará por 30 (trinta) meses, a partir da data de assinatura, 
podendo ser prorrogado, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o interesse público, 
de acordo com o artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, ou rescindido antecipadamente a 
critério do CONTRATANTE. 
 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1 – A despesa com o presente instrumento correrá pelo 

Programa de Trabalho:  
PTRES:   
Nota de Empenho: .................., emitida em ............; 
Elemento de despesa: 33.90.37.02; 
Categoria Econômica: CUSTEIO; 
SIASG: 14826. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA: DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO  
 
6.1 – A fiscalização e a gestão serão realizadas por servidores devidamente designados pela 
Administração, em consonância com o artigo 67, parágrafos 1.º e 2.º: da Lei nº 8.666/93.  
 
6.2 - Caberá ao Gestor enviar o PAD contratual, anualmente, para a concessão de reajuste, 
observando as condições estabelecidas na Cláusula pertinente, submetendo à apreciação da 
Coordenadoria de Planejamento das Contratações - CPC / Seção de Análise de Custos das 
Contratações - SACCON, para análise e aplicação do índice indicado no contrato que, 
posteriormente, será apostilado pela Seção de Contratos.  
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO PAGAMENTO 
 
7.1 -  O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor mensal abaixo discriminado, para 
o período de 30 (trinta) meses, totalizando o valor estimativo de R$ ........................... 
(.........................), considerando a planilha de custos anexa a este contrato, conforme os 
valores abaixo especificados. 
 
(Adequar conforme o item vencedor) 
 

    
ITEM 1 - 
Região 1       

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 

  
             
MONITORAMENTO   

                   
LOCAÇÃO     

FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL QTD. 
MESES 

TOTAL 

Morretes 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
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               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Almirante 
Tamandaré 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Antonina 0,00 30 0,00 30 0,00 

Araucária 0,00 30 0,00 30 0,00 

Bocaiúva do 
Sul 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Campina 
Grande do Sul 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Campo Largo 0,00 30 0,00 30 0,00 

Cerro Azul 0,00 30 0,00 30 0,00 

Colombo 0,00 30 0,00 30 0,00 

Fazenda Rio 
Grande 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Guaratuba 0,00 30 0,00 30 0,00 

Lapa 0,00 30 0,00 30 0,00 

Matinhos 0,00 30 0,00 30 0,00 

Paranaguá 0,00 30 0,00 30 0,00 

Pinhais 0,00 30 0,00 30 0,00 

Piraquara 0,00 30 0,00 30 0,00 

Rio Branco do 
Sul 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Rio Negro 0,00 30 0,00 30 0,00 

São José dos 
Pinhais 

0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

      Valor para a 
Região  

  0,00 

      

    
ITEM 2 - 
Região 2       

        

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL 
QTD. 

MESES TOTAL 

Castro 0,00 30 0,00 30 0,00 

Ipiranga 0,00 30 0,00 30 0,00 

Mallet 0,00 30 0,00 30 0,00 

Palmeira 0,00 30 0,00 30 0,00 

Tibagi 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Curiúva 0,00 30 0,00 30 0,00 

Imbituva 0,00 30 0,00 30 0,00 

Jaguariaíva 0,00 30 0,00 30 0,00 
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Piraí do Sul 0,00 30 0,00 30 0,00 

Ponta Grossa 0,00 30 0,00 30 0,00 

Rebouças 0,00 30 0,00 30 0,00 

Reserva 0,00 30 0,00 30 0,00 

São João do 
Triunfo 

0,00 30 0,00 30 0,00 

São Mateus 
do Sul 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Teixeira 
Soares 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Telêmaco 
Borba 

0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

      
Valor para a 
Região    0,00 

      

      

    
ITEM 3 - 
Região 3       

            

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL 
QTD. 

MESES TOTAL 

Arapoti 0,00 30 0,00 30 0,00 

Bandeirantes 0,00 30 0,00 30 0,00 

Cambará 0,00 30 0,00 30 0,00 

Ibaiti 0,00 30 0,00 30 0,00 

Jacarezinho 0,00 30 0,00 30 0,00 

Joaquim 
Távora 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Ribeirão do 
Pinhal  

0,00 30 0,00 30 0,00 

Santa Mariana 0,00 30 0,00 30 0,00 

Santo Antônio 
da Platina 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Sengés 0,00 30 0,00 30 0,00 

Tomazina 0,00 30 0,00 30 0,00 

Wenceslau 
Braz 

0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
   

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Andirá 0,00 30 0,00 30 0,00 

Carlópolis 0,00 30 0,00 30 0,00 

Ribeirão Claro 0,00 30 0,00 30 0,00 

Siqueira 
Campos 

0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
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Valor para a 
Região   0,00 

      

      

    
ITEM 4 - 
Região 4       

        

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL 
QTD. 

MESES TOTAL 

Assaí 0,00 30 0,00 30 0,00 

Faxinal 0,00 30 0,00 30 0,00 

Marilândia do 
Sul 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Rolândia 0,00 30 0,00 30 0,00 

Sertanópolis 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
     
        

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Apucarana 0,00 30 0,00 30 0,00 

Arapongas 0,00 30 0,00 30 0,00 

Bela Vista do 
Paraíso 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Cambé 0,00 30 0,00 30 0,00 

Cornélio 
Procópio 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Ibiporã 0,00 30 0,00 30 0,00 

Jaguapitã 0,00 30 0,00 30 0,00 

Londrina 0,00 30 0,00 30 0,00 

Ortigueira 0,00 30 0,00 30 0,00 

Porecatu 0,00 30 0,00 30 0,00 

São Jerônimo 
da Serra 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Uraí 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

      Valor para a 
Região  

  0,00 

      

      

    
ITEM 5 - 
Região 6       

        

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 

  
             
MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   
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FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL 
QTD. 

MESES  TOTAL 

Cidade Gaúcha 0,00 30 0,00 30 0,00 

Santa Isabel do Ivaí 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
   

        

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Alto Piquiri 0,00 30 0,00 30 0,00 

Altônia 0,00 30 0,00 30 0,00 

Assis 
Chateaubriand 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Cruzeiro do 
Oeste 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Goioerê 0,00 30 0,00 30 0,00 

Guaíra 0,00 30 0,00 30 0,00 

Icaraíma 0,00 30 0,00 30 0,00 

Iporã 0,00 30 0,00 30 0,00 

Loanda 0,00 30 0,00 30 0,00 

Palotina 0,00 30 0,00 30 0,00 

Pérola 0,00 30 0,00 30 0,00 

Terra Roxa 0,00 30 0,00 30 0,00 

Umuarama 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

      
Valor para a 
Região    0,00 

      

      

    
ITEM 6 - 
Região 7       

        

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL 
QTD. 

MESES  TOTAL 

--- 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Cascavel 0,00 30 0,00 30 0,00 

Catanduvas 0,00 30 0,00 30 0,00 

Corbélia 0,00 30 0,00 30 0,00 

Formosa do 
Oeste 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Foz do Iguaçu 0,00 30 0,00 30 0,00 

Guaraniaçu 0,00 30 0,00 30 0,00 
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Marechal 
Cândido 
Rondon 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Matelândia 0,00 30 0,00 30 0,00 

Medianeira 0,00 30 0,00 30 0,00 

Santa Helena 0,00 30 0,00 30 0,00 

São Miguel do 
Iguaçu 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Toledo 0,00 30 0,00 30 0,00 

Ubiratã 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        

      
Valor para a 
Região  

  0,00 

      

    
ITEM 7 - 
Região 8       

        

Tipo 1 - Monitoramento para Fóruns com equipamento de alarme já instalado 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL QTD. MESES VALOR MENSAL QTD. 
MESES 

TOTAL 

Barracão 0,00 30 0,00 30 0,00 

Clevelândia 0,00 30 0,00 30 0,00 

Dois Vizinhos 0,00 30 0,00 30 0,00 

Mangueirinha 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 
        
        

Tipo 2 – Monitoramento mediante locação do sistema de alarme 
               MONITORAMENTO                    LOCAÇÃO   

FÓRUM VALOR MENSAL MESES VALOR MENSAL MESES TOTAL 

Capanema 0,00 30 0,00 30 0,00 

Capitão 
Leônidas 
Marques 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Chopinzinho 0,00 30 0,00 30 0,00 

Coronel Vivida 0,00 30 0,00 30 0,00 

Francisco 
Beltrão 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Marmeleiro 0,00 30 0,00 30 0,00 

Palmas 0,00 30 0,00 30 0,00 

Pato Branco 0,00 30 0,00 30 0,00 

Quedas do 
Iguaçu 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Realeza 0,00 30 0,00 30 0,00 

Salto do 
Lontra 

0,00 30 0,00 30 0,00 

Santo Antônio 
do Sudoeste 

0,00 30 0,00 30 0,00 

São João 0,00 30 0,00 30 0,00 

      0,00 



9 

 

        

      
Valor para a 
Região   0,00 

 
7.1.1 - DOS CUSTOS ESTIMADOS:  

 
7.1.1.1 – Execução de serviços de manutenção não previstos no contrato para equipamentos de 
propriedade do TRE/PR, conforme item 2.3.5.h do Termo de Referência:  
(Adequar conforme o item vencedor) 
 
a) Item 01 (Fóruns Eleitorais da Região 1) – R$ 300,00 (trezentos reais); 
b) Item 02 (Fóruns Eleitorais da Região 2) – R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), sendo, 
no máximo, R$ 300,00 (trezentos reais) por Fórum; 
c) Item 03 (Fóruns Eleitorais da Região 3) – R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), sendo, 
no máximo, R$ 300,00 (trezentos reais) por Fórum; 
d) Item 04 (Fóruns Eleitorais da Região 4) – R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), sendo, 
no máximo, R$ 300,00 (trezentos reais) por Fórum; 
e) Item 05 (Fóruns Eleitorais da Região 6) – R$ 600,00 (seiscentos reais), sendo, no máximo, 
R$ 300,00 (trezentos reais) por Fórum; 
f) Item 7 (Fóruns Eleitorais da Região 8) – R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), sendo, no 
máximo, R$ 300,00 (trezentos reais) por Fórum. 
 
7.1.1.2 – Aquisição de peças e/ou componentes para reparos do sistema de alarme 
(equipamentos de propriedade do TRE/PR), conforme item 2.3.5.i do Termo de Referência: 
(Adequar conforme o item vencedor) 
 
a) Item 01 (Fóruns Eleitorais da Região 1) – R$ 500,00 (quinhentos reais); 
b) Item 02 (Fóruns Eleitorais da Região 2) – R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), sendo, 
no máximo, R$ 500,00 (trezentos reais) por Fórum; 
c) Item 03 (Fóruns Eleitorais da Região 3) – R$ 6.000,00 (seis mil reais), sendo, no máximo, 
R$ 500,00 (trezentos reais) por Fórum; 
d) Item 04 (Fóruns Eleitorais da Região 4) – R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), sendo, 
no máximo, R$ 500,00 (trezentos reais) por Fórum; 
e) Item 05 (Fóruns Eleitorais da Região 6) – R$ 1000,00 (um mil reais), sendo, no máximo, R$ 
500,00 (trezentos reais) por Fórum; 
f) Item 06 (Fóruns Eleitorais da Região 7) – R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), sendo, 
no máximo, R$ 500,00 (trezentos reais) por Fórum; 
g) Item 7 (Fóruns Eleitorais da Região 8) – R$ 2.000,00 (dois mil reais), sendo, no máximo, 
R$ 500,00 (trezentos reais) por Fórum. 
 
7.1.2 - Ocorrerá a glosa no pagamento devido à CONTRATADA, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, quando esta não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com 
a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, nos termos do Instrumento de Medição 
de Resultado- IMR - Anexo IV, e Termo de Referência – Anexo I, conforme a seguinte tabela 
de graus e de incidência: 
  
Tabela 1 – GRAUS 

GRAU 1 GRAU 2 GRAU 3 GRAU 4 
0,50% 1,50% 2,50% 3,00% 

 
Tabela 2 - INCIDÊNCIA 

ITEM 1 ITEM 2 ITEM 3 
Por dia de atraso Por hora ou fração de atraso Por ocorrência 
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7.1.3 - O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA estará sujeito à retenção na 
fonte, de todo e qualquer tributo e contribuições sociais, de acordo com os normativos legais 
que incidirem sobre o objeto. 
 
7.2 – Do documento fiscal: 
 
7.2.1 – O documento fiscal deverá ser inserido em sistema informatizado indicado pelo 
fiscal/gestor do contrato da Sede do TRE/PR   localizada na Rua João Parolin, 224 – Prado 
Velho – Curitiba – Paraná, direcionado à SESEG. No caso de nota fiscal eletrônica, esta 
poderá também ser encaminhada para o e-mail seseg@tre-pr.jus.br, caso não seja possível 
lançar no sistema. 
 
7.2.2 - O CNPJ da empresa habilitada na contratação deverá ser o mesmo para o efeito de 
emissão das notas fiscais e posteriores pagamentos. Mas, se a Nota Fiscal apresentada se 
referir a Filial, ambos os CNPJs, tanto da matriz quanto da filial respectiva, deverão estar com 
a documentação fiscal regular. 

      
7.2.3 - Especificações necessárias às notas fiscais, as quais são requisitos indispensáveis 
para que o gestor possa atestá-las e encaminhá-las para pagamento: 
 
a) CNPJ da Contratada; 
b) Data de emissão da nota fiscal; 
c) CNPJ do TRE/PR: 03.985.113/0001-81; 
d) Número do contrato e, 
e) Banco, agência e número da conta corrente (obrigatoriamente da própria contratada). 
 
7.3 - Prazo para apresentação da Nota Fiscal pela contratada: até o 5º (quinto) dia útil do mês 
seguinte a prestação dos serviços. 
 
7.4 - O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente, conforme 
indicação da contratada no documento fiscal, por intermédio de ordem bancária, de acordo 
com os seguintes prazos: 
 
7.4.1 - O valor mensal será estimativo, para cada item, de acordo com o serviço 
efetivamente executado no mês: Para os fóruns do tipo 1, será pago somente o valor 
referente ao monitoramento, exceto na ocorrência de algum problema na central de 
propriedade do TRE/PR, situação na qual a contratada instalará a sua central (conforme 
item 2.3.2.2 do Termo de Referência - Anexo I) e receberá, também, o valor referente à 
locação. 
 
7.4.2 - Prazo para atestado da Nota Fiscal: até 05 (cinco) dias úteis a partir do aceite da nota 
fiscal pelos gestores deste TRE/PR. 
 
7.4.3 - Prazo para pagamento da Nota Fiscal: até 20 (vinte) dias corridos após o atestado da 
Nota fiscal pelo Gestor ou até 5(cinco) dias úteis, se o valor da fatura for até 17.600,00, 
conforme artigo 5º § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
7.4.4 - A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido será devolvida, e 
nesse caso, o prazo previsto no item acima será interrompido e somente será reiniciada a 
contagem a partir da respectiva regularização.  
 
7.4.5 - O TRE/PR, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir, do montante a pagar à CONTRATADA, acréscimos decorrentes de mora no 
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recolhimento de tributos/contribuições, bem como de multa decorrente de previsão deste 
Contrato e/ou anexo(s). 
 
7.4.6 - Da correção monetária: na eventual ocorrência de atraso de pagamento e, desde que 
a contratada não tenha concorrido para tanto e tenha procedido solicitação formal, fica 
convencionado que os encargos moratórios devidos pelo TRE/PR, entre a data prevista para 
o pagamento e a do efetivo pagamento, serão calculados por meio da aplicação da seguinte 
fórmula:  EM = I x N x VP. 
 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = i/365 (onde i = taxa percentual anual no valor de 6%) 
I = (6/100)/365 
 
7.5 – Da regularidade fiscal: 
 
7.5.1 – Todo e qualquer pagamento, decorrente da presente contratação, será precedido de 
verificação, por parte do TRE/PR, da regularidade fiscal da CONTRATADA em vigor na data 
do pagamento. 
 
7.5.1.1 – A CONTRATADA inadimplente quanto à regularidade fiscal estará sujeita à abertura 
de processo administrativo pelo Gestor da contratação do TRE/PR, visando à regularização. 
 
7.5.1.1.1 – Permanecendo a inadimplência poderá haver rescisão contratual, 
independentemente da aplicação das sanções previstas neste contrato e/ou anexo(s). 
 
7.5.2 – A regularidade de que trata o subitem anterior poderá ser verificada: 

a) por meio de consulta on-line no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF e/ou; 

b) por meio de consulta aos sites oficiais e/ou; 

c) por meio da apresentação de documentação, pela CONTRATADA, anexada ao documento 
fiscal. 
 
7.5.2.1 – O resultado das consultas, de que trata as alíneas acima, serão realizadas pelo setor 
financeiro responsável e deverão constar do processo de pagamento.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA PROTEÇÃO, COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 
 
8.1 - As condições da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
estão discriminadas no Termo de Referência - Anexo I. 

 
CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE  

 
9.1 - Os valores serão reajustados a cada 12 (doze) meses, segundo a variação do IPCA 
(Índice de preços do Consumidor Amplo), editado pelo Sistema Nacional de Índices de Preços 
ao Consumidor - SNIPC, ou, na falta deste, com base na variação de outro índice oficial do 
governo. 
                          
9.1.1 - A concessão do reajuste dar-se-á retroativamente à data do termo final do interregno 
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de 12 (doze) meses, contados da data da proposta da licitação, após devidamente analisado 
pelo CONTRATANTE.  
 
9.4 - Caberá ao Gestor enviar o PAD contratual, anualmente, para a concessão de reajuste, 
observando as condições estabelecidas na Cláusula pertinente, submetendo à apreciação da 
Coordenadoria de Planejamento das Contratações - CPC / Seção de Análise de Custos das 
Contratações - SACCON, para análise e aplicação do índice indicado no contrato que, 
posteriormente, será apostilado pela Seção de Contratos.   

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 - São situações, dentre outras, que podem ensejar o descumprimento deste Contrato, 
para fins de aplicação de penalidades, sem prejuízo do desconto à fatura respectiva, em 
razão do descumprimento do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), podendo as 
condutas serem graduadas em LEVE, MÉDIA e GRAVE, de acordo com a gravidade e os 
prejuízos causados à Administração: 
 
I - leve: inadimplemento ou falha contratual que, apesar de causar transtorno à execução do 
contrato, não acarreta maiores consequências à sua continuidade.  
II - média: inadimplemento ou falha que causar impacto à execução do contrato, sem, no 
entanto, alterar sua continuidade nem sua finalidade.  
III - grave: inadimplemento ou falha que causar impacto à execução do contrato, alterando 
sua continuidade. 
 
a) Serão consideradas ocorrências de natureza LEVE, sujeitas à sanção de ADVERTÊNCIA: 
 

1. Irregularidade perante às certidões obrigatórias - FGTS, INSS e Fazenda Federal, 
podendo aumentar a graduação conforme o caso; 
2. Atraso na entrega de documentos necessários; 
4. Falta de retorno às comunicações do TRE pelo preposto; 
5. Falta de acompanhamento das atividades pelo preposto; 

 
b) Serão consideradas ocorrências de natureza MÉDIA, quando cometidas reiteradamente, 
nos termos do item 10.2: 
 

1. Descumprimento às obrigações das normas de sustentabilidade, estipuladas no presente 
instrumento.  
2. Falta de qualidade dos serviços; 
3. Não entrega de documentos necessários, como quando deixar de apresentar os relatórios 
gerenciais para o gestor. 
4. quando o percentual de glosas no mês for igual ou superior a 50% (cinquenta por cento), 
caracterizar-se-á conduta de natureza MÉDIA, impondo-se inexecução parcial e abertura 
de processo administrativo para aplicação de penalidades. Neste caso, o gestor procederá 
à glosa do percentual máximo (50% - cinquenta por cento), além de iniciar o PAD pertinente 
ao processo administrativo, que determinará a sanção cabível;  
 

c) Serão consideradas situações de natureza GRAVE, as seguintes ocorrências listadas 
exemplificativamente, sujeitas à multa de mora e/ou multa compensatória, além da aplicação 
da sanção de impedimento de licitar e contratar, entre outras:  

1. Inobservância reiterada, de forma contínua ou não, dos prazos legais para o 
cumprimento das obrigações contratuais;  

2. Paralisação ou abandono dos serviços.  
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3. Ocorrência de quaisquer danos ao patrimônio monitorado. 

 

d) A reincidência de situações ensejadoras de penalidades sujeitará a CONTRATADA à 
penalidade de natureza imediatamente superior, à medida de sua gravidade, conforme o 
impacto na execução contratual.  

 
10.2 - Com fundamento no acima disposto, bem como nos preceitos dos artigos 86 e 87 da 
Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo do 
desconto à fatura respectiva, em razão do descumprimento do previsto no Instrumento de 
Medição de Resultado: 
 
a) ADVERTÊNCIA - Para faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para o Contratante; 
 

b) MULTAS - Que serão aplicadas independentemente entre si quando decorrentes de fatos 
diversos:  
 

b.1) Multa de 1,0% (um por cento) ao dia pelo atraso na execução dos serviços, no 
fornecimento e/ou configuração do sistema de alarme, ou pelo atraso no cumprimento dos 
demais prazos estipulados, incidente sobre o valor total do contrato, limitado a 10 (dez) dias. 
Após esse prazo, será considerado inadimplemento parcial, com multa de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 30 (trinta) dias 
 
b.2) A partir do 31º dia de atraso na execução dos serviços, poderá haver suspensão dos 
serviços pelo Contratante e optar-se pela rescisão unilateral do contrato, com a consequente 
aplicação de multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
além da análise quanto à possibilidade de aplicação cumulativa da sanção de impedimento, 
descrita na alínea c.  
 
b.3) As ocorrências de natureza MÉDIA, descritas no item 10.1 “b”, quando cometidas 
reiteradamente, ensejarão multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato.  
 
b.4) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato para o cometimento das 
demais infrações de natureza GRAVE, descritas na alínea “c” do item 10.1;  
 
b.5) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato pela não observância das 
normas relativas à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018, conforme 
Termo de Referência – Anexo I.  
 
b.6) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em razão de 
inadimplemento total.  
 
c)  Será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União,  conforme 
previsto no art.7º da Lei nº 10.520/02, bem como o descredenciamento do Sicaf, ou dos 
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais, conforme a gravidade do inadimplemento da 
obrigação,  quando a empresa, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida ou apresentar documentação 
falsa para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
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10.3. Poderão ser penalizadas ocorrências não listadas nos itens anteriores, mas apuradas 
de acordo com o caso concreto e enquadradas em uma das graduações sancionáveis. 
 

10.4- As multas estabelecidas poderão ser cumuladas com as sanções previstas na alínea “c” 
do item acima. 
 
10.5- As multas imputadas à Contratada cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido 
pelo Ministério da Economia1 e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão 
inscritas em Dívida Ativa da União e cobradas com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da 
correção monetária. 
 
10.6 - A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida de abertura de processo 
administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, considerando-se eficaz as 
intimações e notificações encaminhadas ao endereço eletrônico (e-mail) informado no sistema 
de cadastramento de fornecedores – SICAF.   
 
10.7 - A CONTRATADA autoriza desde já ao desconto de multa pré-determinada em processo 
administrativo que garanta a ampla defesa, na primeira fatura a que vier fazer jus. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 
      
11.1 - Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante formalização, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos casos elencados no art. 77 a 80 da Lei 
8.666/93. 
                           
11.2 - Poderá também ser causa de rescisão contratual a alocação de funcionários pela 
contratada para o desempenho dos serviços, que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos 
de direção e de assessoramento de membros ou juízes vinculados a este Tribunal, 
contrariando o Artigo 3º, resolução n.º 09 de 06/12/05 do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), 
nos termos do Anexo IV – Declaração de Inexistência de Nepotismo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO CASOS OMISSOS 

12.1 - Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/99, no Código de Defesa do 
Consumidor e demais normas e princípios gerais aplicáveis. 

        
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 
 
13.1 - Fica eleito o Foro de Curitiba-PR para dirimir as eventuais divergências oriundas do 
presente contrato. 
 
13.2 - E por estarem assim, justos e contratados, as partes assinam o presente termo, em 
formato digital 2, para um só efeito legal. 

 
 

Curitiba, ...... de  .........  de 2022. 
 

                                                 
1 Artigo 1.º, inciso I da Portaria n.º 75 do Ministério da Fazenda (atualmente Ministério da Economia), publicada em22/03/2012. 
2 Excepcionalmente poderá ser aceito outro formato. 
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Dr. Valcir Mombach 
Diretor-Geral – TRE/PR 
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